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PORTARIA COGER Nº 281, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018  
A CORREGEDORA DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, com fundamento no arts. 

143 e 152, caput, da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990, no uso das atribuições previstas no 
inciso II, do art. 17, e no inciso III, do art. 32, ambos do Anexo I à Portaria n.º 1.176, de 18 de 
dezembro de 2017, e considerando as razões apresentadas no Memorando n.º 
626/2018/COGER/GM,  

RESOLVE:  
Art. 1º. Reconduzir a Comissão do Processo Administrativo Disciplinar n.º 

08001.004552/2017-45, designada pela portaria COGER n.º 97, de 03 de julho de 2017, publicada 
no BS n.° 122, de 03 de julho de 2017, alterada pela Portaria COGER n.º 151, de 23 de agosto de 
2017, publicada no Boletim de Serviço n.º 159, em 23 de agosto de 2017, para dar continuidade aos 
trabalhos de apuração.  

Art. 2º. Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos da 
referida comissão.  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
   

PAULA ARAÚJO CORRÊA 

SECRETARIA EXECUTIVA – SE 

PORTARIA CONJUNTA Nº 6, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2018  

A SECRETÁRIA-EXECUTIVA ADJUNTA, SUBSTITUTA, DO MINISTÉRIO 
DA JUSTIÇA E A SECRETÁRIA-EXECUTIVA ADJUNTA DO MINISTÉRIO DA 
SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das atribuições que lhes conferem a Portaria n° 925, de 31 de 
outubro de 2017, do Ministério da Justiça e a Portaria nº 209, de 26 de novembro de 2018, do 
Ministério da Segurança Pública, e tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei nº 13.690, de 10 de 
julho de 2018, resolvem orientar os gestores das unidades administrativas integrantes da estrutura 
do Ministério da Segurança Pública a praticarem os seguintes atos, até o dia 28 de dezembro de 
2018, impreterivelmente:  

Art. 1º   Fechar e homologar a frequência dos servidores lotados no Ministério da 
Segurança Pública - MSP, referente à competência do mês de Dezembro.  

Art. 2º  Tramitar os processos do Sistema Eletrônico de Informações - SEI, em 
andamento nas unidades das Assessorias, das Assessorias Especiais, do Gabinete do Ministro, da 
Secretaria Executiva e da Consultoria Jurídica do MSP, para as caixas equivalentes no Ministério da 
Justiça - MJ, com a contextualização da situação atual de cada processo, por meio de Ofício.  

Parágrafo único. Independente da tramitação de processos de que trata o caput, as 
unidades administrativas do Ministério da Segurança Pública continuarão praticando todos os atos 
relativos às suas respectivas competências até a data de entrada em vigor do ato legal de extinção do 
Ministério da Segurança Pública.  
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Art. 3º  Restituir, às áreas competentes do Ministério da Justiça, todos os bens 
móveis, como celulares funcionais, bótons, notebooks, crachás, credenciais de vaga de garagem, 
dentre outros, sob posse dos servidores lotados nas unidades citadas no art. 2º, assim como 
providenciar o ateste das faturas de telefonias móvel e fixa.  

Art. 4º  Providenciar a transferência da carga patrimonial sob a responsabilidade dos 
servidores lotados nas unidades citadas no art. 2º, em articulação com a Coordenação-Geral de 
Gestão Documental e Serviços Gerais do Ministério da Justiça.  

Art. 5º  Providenciar o processo de “nada consta” dos servidores lotados nas unidades 
citadas no art. 2º, em articulação com a Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas do Ministério da 
Justiça.  

Art. 6º  A reposição ou o ressarcimento de bem desaparecido ou avariado, far-se-á 
conforme disposto no item 9 da Portaria SE-MJ n° 133, de 7 de fevereiro de 2014.  

Art. 7º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 

ELIZA PIMENTEL DA COSTA SIMÕES 

 

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO – SAA 

Coordenação-Geral de Licitações e Contratos – CGL 

PORTARIA Nº 257 , DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018.          

O COORDENADOR-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - SUBSTITUTO DA 
SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA EXECUTIVA DO 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, no uso da competência que lhe foi subdelegada pela Portaria 
SAA/SE/MJ nº 511, de 22 de junho de 2018, publicada no Diário Oficial da União nº 121, de 
26 subsequente, Seção 2, página 36, com fulcro na Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e na 
Instrução Normativa/SEGES/MP nº 05, de 25 de maio de 2017, e suas alterações, e demais 
normativos internos, resolve: 
  

Art. 1º Designar, os servidores abaixo relacionados, para gerenciar, acompanhar e 
fiscalizar a execução e o adequado cumprimento das cláusulas estabelecidas no Contrato n.º 
12/2017, celebrado com a empresa DEFENDER CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA, CNPJ 
nº 09.370.244/0001-30, cujo objeto é a prestação exclusiva de serviços de Técnico em Secretariado, 
Secretariado Executivo, Secretariado Executivo Bilíngue, Recepcionista e Contínuo, conforme 
especificações e condições constantes no Termo de Referência e anexos, nas dependências do 
Ministério da Justiça e de suas unidades administrativas vinculadas, todas localizadas no Distrito 
Federal. 


